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1.1 Identificação da região de estudo  
 

 A área de estudo selecio-
nada para fins desta AAE está locali-
zada no Estado da Bahia e compre-
ende parte da unidade natural da 
Zona da Mata Costeira/Manguezais, 
abrangendo os municípios costeiros 
do Litoral Sul que compõem a Zona 
do Dendê e parte da Zona Cacauei-
ra. Envolve uma área de 25.310 
km2. Foi, também, incluída na área 
de estudo a parte relativa à plata-
forma continental, na área corres-
pondente aos Blocos Marítimos, 
BCAM-40, BMCAL-4, BAS 97, BM-
CAL-5 e BMCAL-6, conforme apre-
sentado no Mapa 1. 

Mapa 1  –  Localização 
dos blocos m arítimos 
na bacia Camamu-
Almada 

 
Do território: re-

gionalização e áreas de 
influência direta e e s-
tratégica  

 

Fonte: LIMA/COPPE/UFRJ, com base SEI/BAHIAPESCA, 2003 
 

O Estado da Bahia  exper imenta  processos  dis t in tos  de regional ização do seu ter ri -
tó r io  segundo as  suas  pol í t icas  públ icas .   Para  o  presente  Es tudo,  cons iderou-se  a  reg io-
na l ização adotada  pe lo  segmento  de  tur i smo,  i s to  é ,  as  denominações  Costa  do Dendê e  
Costa  do Cacau,  e  aquela  def in ida  pela  pol í t ica  de meio ambiente ,  que aborda o  te r r i tó-
r io em função das Á reas  de Proteção Ambiental  (APA) ,  para  o ter r i tór io  que se  es tende 
de Valença a I lhéus .  

 

Ass im,  são propos tas ,  in ic ia lmente ,  dois  t ipos  d is t in tos  de unidades  ter r i to r ia i s  de  
planejamento e anál ise do terr i tór io do Li toral  Sul  da Bahia:  

• a pr imeira denomina- se área de es tudo ou área de in f luência  di re ta  e  compreende  

os  munic íp ios  d i re tamente  a fe tados  pelas  a t iv idades  de exploração e  produção de 
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petróleo e gás natural  (  munic íp ios  cos te i ros  conf rontantes  com as  á reas  de  ex-
ploração) .  Envolve 11 municípios :  Valença,  Cai ru,  Taperoá,  Ni lo Peçanha,  I tub e-
rá,  Igr apiúna,  Camamu,  Maraú,  I tacaré ,  Uruçuca e  I lhéus  (Mapa 2) ;  e 

•  a segunda área foi  def inida como área de inf luência est ra tégica e  engloba os  

municípios  que não es tão di re tamente re lacionados às  áreas  de exploração e pr o-
dução (não  são  conf ron tan tes ) ,  mas  que  poderão  se r  a lvo  de  implan tação de  es-
t ruturas de apoio à industr ia de petróleo e gás natural  ou sofrer  i nf luências  s óc io-
econômicas  e  ambienta is  decorrentes  da implantação desse segmento indust r ia l .  
Compreende 97 municípios,  sendo 42 do Li toral  Sul, 33 do Recôncavo, 10 da Região 
Metropolitana de Salvador e 22 da Região do Extremo Sul (Mapa 2). 

 

Mapa 2 – Áreas de influência direta e de influência estra tégica  

                                                
            Fonte: LIMA/COPPE/UFRJ, com base SEI/BAHIAPESCA, 2003 
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Mapa 3  - Área de influência direta e as unidades de planejamento de gestão am-
biental (APAs)  

 

A área de influência 
direta envolve 4 (quatro) uni-
dades de planejamento da 
gestão ambiental, cuja dinâ-
mica de uso e de ocupação é 
influenciada pelas APAs (Ma-
pa 3): 

• Região I: Valença e Cairu 

ó APA Tinharé/Boipeba, 
APA de Guaibim, APA do 
Candengo1, RPPN da Á-
gua Branca; 

• Região II: Taperoá, Nilo 

Peçanha, Ituberá e Igrapi-
úna ó APA de Pratigi, 
APA Cachoeira de Panca-
da Grande, Reserva Eco-
lógica de Juliana; 

• Região III: Camamu e 
Maraú ó APA Baía de 
Camamu, APA Península 
de Maraú; e 

• Região IV: Itacaré, Uruçu-

ca e Ilhéus ó APA Costa 
de Itacaré e Serra Grande, 
APA Lagoa Encantada, 
Parque Estadual da Serra 
do Conduru, RPPN Fa-
zenda do Sossego. 

 

 

 

 

                                                 
   

1
 Foi criada pelo munic ípio de 

Valença a APA da Planície 
Costeira do Guaibim que 
incorpora a proposta da APA 
do Candengo. 

Fonte: LIMA/COPPE/UFRJ, com base SEI/BAHIAPESCA, 2003
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1.2 Caracterização das atividades de petróleo e gás natural na 
região de estudo  

 

A reg ião da bacia sedimentar  de Camamu é pioneira  no setor  de petróleo no Bra-
s i l ,  uma vez que data  do século XIX as  pr imeiras  autor izações para a  exploração de tur fa  
e  de pet ró leo em Camamu e I lhéus .  A bacia  pet ro l í fe ra  de Camamu-Almada possui  área  
de 16 mil km 2,  sendo 13,9 mil  km 2  no mar.   

 

A ident i f icação inic ia l  do potencial  de petróleo e gás  natural  coube à Petrobras ,  
que,  no per íodo de 1980 a 1994,  real izou cerca de 1.364 km de s ísmica 2- D na região.  

 

Os blocos exploratór ios  mar í t imos l ic i tados pela  ANP e obje to des te  es tudo de 
AAE estão descr i tos  na Tabe l a  1,  ind icando- se,  a inda,  a  par t ic ipação das empresas em 
cada um desses blocos.  

 

É  interessante que se observe que os objet ivos es t ra tégicos dos blocos a inda não 
estão def inidos,  exceto no que se refere ao BCAM 40,  com os  levantamentos  in dicando 
para a produção de gás natural  em escala comercial ,  para um período est imado de 20 
anos.  O processo de pesquisa para os demais  blocos segue de acordo com o planej a-
mento das empresas e com os contratos de concessão f i rmados junto a  ANP.  
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Tabela 1 – Blocos exploratórios marítimos 

Bloco  
Operadores  

(part ic ipação)  
Objet ivo  

Estratég ico  Loca l i zação  
Produção  
Est imada  

At iv idades  
Exploratórias  

Pr inc ipa i s  
Descobertas  

Licenciamento  
Ambiental  

BCAM 40 

Petrobras 
(Petrobras 35% 
Q. Galvão 55% 
Petroserv 10%) 
 

Produção marítima 
de gás natural no 
litoral baiano  
(atendimento 
demanda crescente 
do Estado) 

Campo a ser desenvolvido: 
10 km da Ilha de Tinharé 
(Cairu) 
Lâmina d’água = 35 metros 

Produção máxima 
em 2009: 
6x106 m3 por dia  
(aumentando em  
15% a atual 
 produção nacional) 

Início década de 70 
1998: concessão ANP  
06  poços de extensão 

2000: descoberto 
campo de gás 
02 poços de produção 

Em tramitação pedido de  
Licença de Instalação (LI)  
no IBAMA. 
EIA/RIMA em elaboração 

BMCAL-4 El Paso  
(El Paso 100%) 

Produção de 
petróleo e  
gás natural 

Área – 841 km2 
Lamina d’água = 20 a 35 m 
Distância da costa = 6–12 km 

Não informada 

Início década de 70:  
02 poços 
1981-1984: 05 poços 
2000: concessão ANP  
 

Não informada 
2002 – Licença Prévia 
 de Perfuração (LPper). 
RCA e PEI 

BAS 97 
(desdobra- 
mento do  
BMCAM 2). 

El Paso  
(Petrobras 40% 
El Paso 40% 
Ipiranga 20%) 

Produção de gás 
(projeto integrado 
de exploração,  
produção e 
geração 
e transmissão de 
energia elétrica  
– fase conceit ual). 

Área – 17,776 km2 
Lâmina d’água =  15 - 25 m 
Distância da costa - 115 km a SE 
de Salvador 
 

Não informada 
1992 – 1994: 35 poços 
1999 – concessão ANP  
2001 – 02 poços 

1992:  poço descobridor 
de petróleo 
02 poços com potencial  
de petróleo 
02 poços com potencial 
de gás 
01 poço com intervalos 
de petróleo e gás natural 

2000: Licença Prévia de 
Perfuração (LPper) 
 – RCA e PEI 
2001: solicitação de 
renovação de LPper 
Aguarda-se parecer  
do IBAMA 

BMCAL-5 

Petrobras 
(Petrobras 45% 
El Paso 18,33% 
Petroserv 18,33% 
Q. Galvão 18,34) 

Não informada 
Confrontante com os 
municípios de 
Maraú, Itacaré e Uruçuca 

Não informada 

Década de 70: 08 poços 
2004: previsão de 
perfuração de 
mais um poço 

01 poço:  sub-comercial 
petróleo 

Licença para sísmica (SPEC) (*) 
RCA em elaboração 

BMCAL-6 

Petrobras 
(Petrobras 45% 
El Paso 18,33% 
Petroserv 18,33% 
Q. Galvão 18,34) 

Não informada 
Bacia de Camamu-Almada 
(confrontante com o município 
de Ilhéus) 

Não informada 
Década de 70: 07 perfura-
ções 

01 poço: sub-comercial gás 
01 poço: sub-comercial petróleo 

Licença para sísmica (SPEC) 
RCA em elaboração 

(*) P r o c e s s o  d e  s í s m i c a  r e a l i z a d o  p o r  e m p r e s a s  e x p l o r a d o r a s  e  n ã o  p e l a s  o p e r a d o r a s .        
Fonte: LIMA/COPPE/UFRJ, 2003, com base em informações das empresas 
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1.3 Caracterização da região de estudo  
 

Esse i tem aborda as  pr inc ipais  carac ter í s t icas  da área  de es tudo,  tendo como base 
dados secundários que foram agregados em nível  regional .  De forma a atender os obj e-
t ivos  da  AAE,  os  i tens  t radic ionais  de uma carac ter ização foram es t ru turados  segundo 
aspectos :  

• Fí s i cos ( c l ima,  oceanogra f ia ,  geolog ia  e  geomor fo log ia ,  recursos  minera i s  e  re-

cursos hídr icos) ;  

• Estratégicos  (b iodivers idade,  ecoss i s temas ,  fauna,  unidades  de  conservação e  

pr incipais  problemas ambienta is ) ;  

• Sócio- demográf icos  (população res idente ,  d i s t r ibuição da  população urbana e  ru-
ral ,  condições de saúde e nível  de educ ação);  

• Econômicos  (agr icul tura ,  indúst r ia ,  tur i smo,  mineração,  pesca,  ext ra t iv i smo e se-

tor  de serviços)  e  de inf ra- es t ru tura  (comunicação,  energ ia ,  t ranspor tes ,  abas t e-
c imento d’água,  esgotamento sani tár io  e  coleta  de l i xo ) ;  e 

• Ins t i tuc ionais  (per f i l  da  adminis t ração públ ica ,  das  agências  de  f inanciamento  e  

das  organizações  não governamentais ) .  
 
 

Aspectos Físicos 

Os pr incipais  aspectos f í s icos es tão s intet izados na Tabe la  2.  

 
Tabela 2 – Síntese dos aspectos físicos da área de estudo da AAE Sul  
Bahia  

A s p e ctos  
 F í s i cos  

Caracter ização  

Clima 
Tropica l  cos te i ro ,  com e levadas  tempera turas  e  prec ip i tações  in f luenciadas  pelo  mar ,  
sob domínio  do regime c l imát ico dos  ven tos  a l ís ios  do  At lân t i co .  

Oceanograf ia  

Corrente  do  Bras i l : 
Parâmet ros  oceanográf icos:  massas  d’água de  mis tura  (AM) e  água  t ropica  (AT) 
super ior  a  36%;  
Tempera tu ra :  ac ima de  18°C (águas  superf ic ia is )  e  ent re  2 ,75°C e  18°C 
(águas  in termediár i a s ) .  
Ondas: a l tu ra  var ia   de  2 ,8  a  3m,  no  per íodo  de  ocor rênc ia  de  1  ano .  
Marés:  semidiurna ,  a  var iação  da  ampl i tude  de  0 ,68  a  2 ,7  m.  
Cor ren tes :  velocidade depende do t ipo de área –  es tuár ios ,  canal  dos  r ios  e  áreas  
não  pro t egidas.  

Geologia  e  
Geomorfologia  

Região de nominada  Ba ixada  L i to rânea  (330  km de  ex tensão) ;  p lata forma cont inenta l  
da  área  de  es tudo bem est re i ta  ( largura  30  km a  par t i r  da  cos ta ) .  

Recursos 
Minerais  

Depósi to  de  pe t ró leo  e  de  gás  na tura l  ( região  oceânica) ;  ocorrência  de  g ips i ta  e  bar i ta ;  
depósi tos  de  are ias  de  meta is  pesados  ( i lmeni ta ,  ru t i lo ,  z i rconi ta ,  c ian i t a ) .  

Recursos 
Hídr icos 

Três  bac ias  h idrográf icas:  Rio  das  Contas ;  Les te  e  Recôn cavo Sul .  
Pr inc ipais  usos :  abas tec imento  urbano e  rura l ,  i r r igação ,  abas tec imento  indus t r ia l ,  
dessedentação  de  animais ,  lazer  e  t ur i smo .  
Impactos  ambienta is :  e rosão do solo ,  assoreamento  de  r ios ,  a ter ramento  de  manguezais ,  
d isposição inadequada de  esgotos  sani tár ios  e  de  res íduos  sól idos ,  uso indiscr iminado  
de  agrotóxicos ,  pes t ic idas  e  cor re t ivos  do  so lo .  

Fonte: LIMA/COPPE/UFRJ, 2003, com base em dados da caracterização da região de estudo 
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Ecossistemas e biodiversidade  
 

A Área de Inf luência  Direta compreende um conjunto de paisagens  de ext raordi -
nár ia  beleza,  com caracter í s t icas  divers i f icadas  em função das  combinações de di feren-
tes  aspec tos  f i s iográ f icos  e  b ió t icas :  p lan íc ies  mar inhas ,  p lan íc ies  f lúv io-marinhas,  pl a-
n íc ies  e  te r raços  f lúv io- lagunares  e  col inas .   

 

Es tão presentes  na região de es tudo ecoss i s temas representa t ivos  da biodiversi -
dade bras i le i ra :  pra ias ,  cordões  l i torâneos ,  res t ingas ,  te r raços  arenosos ,  mangues  e  la-
gunas ,  res t ingas ,  a lém,  da presença de F lores ta  Ombróf i la  (Mata  At lânt ica)  e  de reci fes  
de cora l .  A região encerra  vár ias  das  áreas  pr ior i tá r ias  para  a  conservação ident i f icadas  
pela  Pol í t ica  Nacional  de Divers idade  B io lógica  (MMA, 2002) .  Tra ta- se  de uma das  áreas  
pr ior i tár ias  para  conservação da biodivers idade bras i le i ra  e  mun dial ,  is to é,  de um Hot 
spot.  

 

Das 147 áreas pr ior i tár ias  ident i f i cadas  na  Mata  At lân t ica  e  Campos  Su l inos  pe lo  
Projeto de Conservação e Uti l ização Su stentável  da  Divers idade Biológica  Bras i le i ra  
(PROBIO),  cerca de 48% es tá  na região Nordes te ,  pr incipalmente,  nos  Es tados da B ah ia ,  
Ceará ,  Alagoas  e  Pernambuco.  As  áreas  ident i f icadas  no Es tado da Bahia  são c lass i f ica-
das  como de “ext rema importância  biológica” ,  “mui to a l ta  importância  biológica”  e  “al -
ta  importância  biológica”.  Na área de inf luência  di re ta  do es tudo,  os  remanescente s  de  
Mata  At lânt ica  são carac ter izados  como de “ext rema impor tância  b io lógica” .  

 

Nas áreas  de inf luência di re ta  e  es t ra tégica ,  tem-se  que a lgumas áreas  são a lvo de 
pr ior ização de conservação,  em função de ecoss is temas representa t ivos  ou da presen ça 
de fauna:  

 

• Rest ingas :  municípios  de Valença,  Maraú e Una;  

• Recifes  de corais :  área entre a  I lha de I tapar ica e I tacaré (nas  proximidades  do 

Rio de Contas ) ;  

• Tartarugas  marinhas :  todo o L i tora l  Sul  da  Bahia ;  e 

• Baleias  e Golf inhos:  município de I lhéus (da barra  de São Miguel  a té  as  pra ias  do 

Sul  [Ol ivença] ) .  

 

Do ponto de vis ta da fauna,  as  pr ior idades de conservação são def inida s  para  os  
grupos  de inver tebrados ,  ic t io fauna,  anf íb ios ,  répte is ,  aves  e  mamíferos .  A Mata  At lânt i -
ca  e  Campos Sul inos  abr igam no seu conjunto 1050 espécies  de aves ,  s endo  um nú mero  
express ivo de endêmicas (em torno de 200 espécies) .  Na Bahia,  as  áreas suger idas  à  
conservação ganham contornos especia is  por  t ra tar- se  do mais  complexo e divers i f icado 
dos es tados bras i le i ros  ext ra-amazônicos  em termos orni to lógicos .  Na reg ião montanho-
sa e cacaueira  do centro- su l  da  Bahia  foram descr i tas ,  recentemente ,  3  ( t rês )  n o v a s  es-
pécies   de aves  (abr igando um novo gênero) .  A Bahia  detém 21 (v inte e  uma)  das  áreas  
suger idas à conservação de aves  na Mata At lânt ica,  sendo as  áreas  de Maraú e Camamu 
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e do Parque Es tadual  do Conduru apontadas como de “al ta  importância  biológica” e  
“mui to a l ta  importância  biológica”  (MMA, 2002) .  

 

No caso de aves costeiras  e marinhas,  tem-se 111 (cento e onze)  espécies  em 
função do grau de associação aos s i s temas cos te i ros  e  mar inhos.  Foram selecionadas 40 
(quarenta )  áreas  pr ior i tár ias para  conservação, sendo que na área de estudo seleci o nou-
se a região de Valença (entre Valença e a ponta da Serra Grande) .  

 

No ambiente marinho, tem -se que as  espécies de zooplancton não são endêmicas 
da região,  sendo encontradas  em toda a  cos ta  bras i le i ra .  Os es tudos da área revelam 
uma al ta  densidade de ovos de peixes  na ent rada da Baía  de Camamu e na região cos tei -
ra  adjacente,  em especia l ,  na área próxima a I lha Grande de Camamu, suger indo al to  
potencia l  de desova nes tas  áreas .  Todas as  espécies  encontradas  são comuns em baías e 
es tuár ios  bras i le i ros .  

 

Em termos de espécies de peixes,  têm - se regis t ros de 172 (cento e setenta e duas)  
espéc ies encontradas ,  sendo que 156 (cento e  c inqüenta  e  se is )  são usadas  comercial -
mente (peixes  ornamentais ) .  De um modo geral ,  as  espécies  encontradas na área de es-
tudo são de ambientes  reci fa is2.   

 

No caso de quelônios ,  têm-se 5 (c inco)  das  7  ( sete )  espécies  
de  tar tarugas  marinha s v ivendo em águas  bras i le i ras  (MMA,2002) ,  
que buscam as praias e i lhas oceânicas para a desova,  abrigo,  al i -
mentação e  cresc imento.  No Bras i l ,  os  mamíferos  mar inhos são representados por cet á-
ceos (baleias e gol f i nhos)  e  s i rênios (peixe- boi ) .  Nas águas marinhas da área de estudo, 
ident i f icam- se  ce táceos ,  destacando- se baleias  jubar te  e  toninha (espécie endêmica br a-
si leira)  e o boto cinza.  

 
Unidades de Conservação  
 

Além da impor tância  dos  remanescentes  de Mata  At lânt ica  e  ecoss is temas associ -
ados,  a  área de inf luência di re ta  do Es tudo é caracter izada pela  presença de 9 (nove)  
unidades de conservação de uso direto,  as  Áreas  de Proteção Ambienta l  (APAs) ,  pelo 
Parque Es tadual  do Conduru,  por  uma Reserva Ecológica  e  mais  duas  Reservas  Par t icul a-
res  do Pat r imônio Natura l  (RPPN) ( Tabela 3 e M a p a  4) .   

 

Além desse ar ranjo de conservação e de proteção da biodivers idade,  têm-se  que  
essas  unidades de conservação e suas áreas  de inf luência são par te  da Reserva  da  B ios-
fe ra  da  Mata  At lânt ica,  dec larada,  em 1992,  pela  UNESCO e pelo  Governo Bras i le i ro ,  
no âmbito do Programa “Homem e Bios fera” .  

2Estima-se que 80% dos 
recursos pesqueiros de 
importância comercial no 
Nordeste sejam provenientes 
da fauna associada aos 
recifes de coral da região 
(RCA/El Paso, 2002). 
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Tabela 3 – Síntese das APAS localizadas na área do Estudo de AAE Sul Bahia   

Unidade  
C o n s e r va ção  Munic íp io  

Decre to  
d e  C r i a ção  

Á r e a 
( h a )  Diagnóst ico  

Zoneamento  
Eco ló g ico-
Econômico  

Adminis tração  
Conselho 

Ges tor  Pr inc ipais  Conf l i tos  

RPPN  
Água  
Branca 

Valença 
Portaria  
Federal 
12/99-N 

100 - - - - - 

APA 
de 
Guaibim 

Valença 

Decreto  
Estadual 
1.164,  
11/05/92 

2.000 Elaborado 

Aprovado 
CEPRAM 
759, 
18/05/93 

CRA - Desmatamento, uso e ocupação desordenada do solo, poluição, decor-
rente de um deficiente saneamento básico e pesca proibida. 

APA 
Candengo(*) Valença - 7.000 - - Município  

de Valença - - 

APA  
Tinharé/ 
Boipeba 

Cairu 

Decreto 
Estadual 
1.240, 
05/06/92 

43.300 Em fase de atuali-
zação 

Aprovado 
CEPRAM 
1.692, 
19/06/98 

CRA  
Sede em Morro 
de São Paulo 

- 

Falta de saneamento básico, lixo nas praias, alteração das margens dos 
rios e estuários, deposição de sedimentos, pesca proibida, desmatamento 
das florestas, construções irregulares, retirada ilegal de pedras e de areia 
das praias, invasões de terra com caráter especulativo. 

APA  
Prat igi 
 

Nilo 
Peçanha, 
Ituberá e  
Igrapiúna 

Decreto 
Estadual 
7.272, 
02/04/98 

85.686 Elaborado 

Aprovado 
CEPRAM   
2.533, 
24/11/00 

CRA/IDES - 

Pesca irregular e proibida com redes de arrastão, desmatamento, polui-
ção dos estuários, ocupação indevida dos mangues, aterramento para 
construção civil, deposição descontrolada de lixo, retirada ilegal de 
espécies nativas como bromélias, lançamento de esgotos sem tratamen-
to, poluição e assoreamento dos corpos d'água, extração seletiva de 
madeira (jataípeba) e extrat ivismo (dendê) provocando raleamento das 
matas, retirada da vegetação original das áreas de transição dos mangues 
para a floresta para o cultivo de dendê, e destruição de manguezais. 

APA  
Cachoeira 
da  
Pancada 
Grande 

Ituberá 

Decreto 
Municipal 
1.494, 
13/05/93 

50 - - 

Secretaria 
Municipal de  
Desenvolvimento  
Urbano 

- - 
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Unidade  
C o n s e r va ção  Munic íp io  

Decre to  
d e  C r i a ção  

Á r e a 
( h a )  Diagnóst ico  

Zoneamento  
Eco ló g ico-
Econômico  

Adminis tração  
Conselho 

Ges tor  Pr inc ipais  Conf l i tos  

Reserva  
Ecológica 
de Juliana 

Ituberá 
Decreto 
Municipal 
29.04.97 

- - - 

Secretaria 
Municipal de 
Desenvolvimento 
Urbano 

- - 

APA 
Baia de  
Camamu 

Camamu, 
Maraú 
e Itacaré 

Decreto 
Estadual 
8.175, 
27/02/02 

118.000 - - CRA - - 

APA 
Península 
de Maraú 

Maraú 

Decreto  
Municipal 
15, 
15/09/97 

21.200 Elaborado 

Aprovado 
Lei Municipal 
7, 
04/06/01 

Secretaria de  
Turismo e 
Meio Ambiente 

Criado 

Pesca proibida (com bomba e malha fina), expansão urbana desordena-
da, especulação imobiliária e ineficiência de saneamento básico (<10%), 
lixo nas praias e estuários, manchas de óleo nas praias, corte de madei-
ras; retirada clandestina de areia e das rochas denominadas Pedras de 
Mangue. 

APA  
Itacaré/ 
Serra  
Grande 

Itacaré, 
Uruçuca 
e Ilhéus 

Decreto  
Estadual 
2.186, 
07/06/93 

14.925 Elaborado 

Aprovado 
CEPRAM 
1.334, 
19/12/96 

CRA/IESB Em atuação 
Desmatamento para novos tipos de cultivos, queimadas, uso e ocupação 
desordenada do solo, degradação dos corpos d'água, falta de infra-
estrutura de saneamento básico. 

Parque  
Estadual  
Serra do  
Condurú 

Itacaré,  
Uruçuca 
e Ilhéus 

Decreto 
Estadual 
6.227, 
21/02/97 

7.000 - - SEAGRI - - 

RPPN  
Fazenda  
Sossego 

Uruçuca 
Portaria  
Federal 
13/99 N 

5 - - - - - 

APA  
Lagoa  
Encantada 

Ilhéus 

Decreto 
Estadual 
2.217, 
16/06/93 

11.800 Elaborado 

Aprovado 
CEPRAM 
2.898, 
23/10/98 

CRA 
Em  
criação 

Falta de saneamento básico, ocupação desordenada do solo, pesca 
proibida praticada na lagoa com redes-de-malha-fina, tarrafa, arpão e 
produtos químicos, além, da captura de peixes e camarões com tamanho 
menor que o permit ido, caçadores e retirada ilegal de madeira nativa. 

(*) Foi criada pelo município de Valença a APA da Planície Costeira do Guaibim, Decreto 5.533, de 07/11/02, que incorporou a proposta de criação da APA do Candengo.              

Fonte: LIMA/COPPE/UFRJ, 2003, com base em informações do CRA-BA (2002) 
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Mapa 4 – Unidades de Conservação da região de estudo  
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                         
 

 Fonte: LIMA/COPPE/UFRJ, com base SEI/BAHIAPESCA, 2003. 
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Principais problemas ambientais 
 

Os pr incipais  problemas ambientais  na região es tão re lacionados,  pr incipalmen te ,  
ao uso não sus tentável  dos recursos naturais .  Destacam- se  os  seguin tes  p roblemas  de-
correntes  da ocupação desordenada do ter r i tór io ,  em par t icular  dos  espaços  urbanos ,  e  
da não sustentabi l idade do uso dos recursos nat u rais:  

 

• lançamento de esgotos  domést icos  sem t ra tamento em r ios  e  prai as; 

• invasão das Áreas de Preservação Permanente;  

• não exis tência de aterros  sani tár ios  e a  prát ica de disposição inadequada de resí -
duos sól idos ;  

• extração i legal  de madeira ;  

• pesca proibida;   

• desmatamento e queimadas;  

• ater ro  de manguezais;  

• uso indiscr iminado de agrotóxicos ;  

• captura e comércio i legal  da fauna;  

• drenagem de áreas  a lagadas para a  implantação de inf ra- es t ru tura  imobi l i á r i a ;  e 

• subst i tuição de vegetação nat iva de Mata At lânt ica,  res t inga e manguezais  por  
monocul turas .   

 
1.4 Caracterização sócio-econômica  
 

Tra t a-se  de região marcada por  grande homogeneidade his tór ica ,  socia l  e  econô-
mica.  A dinâmica de ocupação e de formação de cidades é a  mesma em toda a área de 
in f luência  d i re ta  do es tudo.  A sua população tem se caracter izado por  apresentar  baixo 
dinamismo socia l  e  econômico.  Aproximadamente 34% da população res idente  (467.755 
habitantes)  na região econômica do Li toral  Sul  es tão na área de in f luência  di re ta  do es-
tudo.  

 

A população é ,  t radic ionalmente ,  vol tada para  a t iv idades  pesq uei ra ,  ex t ra t iv i s ta  e  
agr ícola .  Cul turas  de cacau,  ca fé ,  mandioca,  dendê e  p iaçava são carac ter í s t icas  da  re-
g ião.  Os anos  80 marcam dois  aspectos  econômicos  na  reg ião:  a  c r i se  da  lavoura  cacau-
ei ra  que leva à  desar t iculação do se tor  rura l  e  o crescimento do segmento de tur i smo.   

 

Esses  fa tos  propic iaram um maior  d inamismo demográ f ico,  marcado pela  migra-
ção rural –urbana,  def inindo o atual  quadro de apenas 38% da população res idente 
permanecerem na zona rural  ( IBGE, 2000) 3.  A região exper imenta uma taxa de urbani -
zação da ordem de 65% e uma dens idade demográf ica de  
58,73 hab/km 2.  A s íntese da dinâmica demográf ica por  muni -
cípio está apresentada na Tabela 4.  

3
A população rural na área de estudo no 

início da década de 90 era de 228.343 hab., 
representando 49% da população residente 
total. Em 2000, a população rural era da 
ordem de 177.395 hab., representando cerca 
de 38% de população total (IBGE, 2000). 
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Tabela 4  –  Síntese da dinâmica demográfica da área de estudo da AAE  
Sul Bahia  

População  

Mu nicípios  
Total Urbana  Rural  

Á r e a 
(km 2 )  

Densidade  
Demográfica  

(hab/km 2)  

Taxa de  
Urbanização  

(%)  

Litoral Sul 1.371.566 935.690 435.876 26.974 50,85 68,2 

Valença 77.509 55.884 21.625 1.195,6 64,83 72,1 

Cairu 11.410 6.981 4.429 452,9 25,19 61,2 

Taperoá 15.933 7.523 8.410 410,1 38,85 47,2 

Nilo Peçanha 11.213 2.495 8.718 386,8 28,99 22,3 

Ituberá 24.133 15.910 8.223 424,2 56,89 65,9 

Igrapiúna 14.960 2.377 12.583 509,8 29,34 15,9 

Camamu 33.661 12.107 21.554 888,5 37,89 36,0 

Maraú 18.366 2.849 15.517 777,3 23,63 15,5 

Itacaré 18.120 7.951 10.169 732,9 24,72 43,9 

Uruçuca 20.323 14.158 6.165 338,9 59,97 69,7 

Ilhéus 222.127 162.125 60.002 1.847,7 120,22 73,0 

Área de Estudo 467.755 290.360 177.395 7.961,7 58,75 62,1 

Fonte: IBGE, 2000 

 
Os municípios  anal i sados  têm suas  recei tas  t r ibutár ias  a inda mui to  dependentes  

de t ransferências  federais  e  es taduais .  O per f i l  social  e  econômico da população res i -
dente na área de es tudo ( in f luência  di re ta )  jus t i f ica  o seu baixo rendimento mensal  mé-
dio,  R$ 147,25 (2000) ,  in fer ior  ao sa lár io  mínimo nacional .   

 
De modo gera l ,  a  in f ra- es t rutura é  precár ia  nos 11 municípios  anal isados,  mesmo 

que essa região venha sendo objeto de invest imentos pelo Governo Es tadual  em torno 
dos  equipamentos  e  serv iços  de saneamento,  t ranspor tes ,  saúde  e  educação,  em par t icu-
lar  por  conta dos programas de invest imentos associ ados ao segmento de tur ismo.  Os 
pr incipais  indicadores  d isponíveis  em termos de in f ra- es t rutura urbana es tão s intet iza-
dos na Tabela 5.  

 

Tabela 5 - Indicadores de saneamento ambiental  

 

 
 
 
 
 

Domicí l ios  l igados  à  rede gera l de água  58,6% 

Domicí l ios  l igados  à  rede  gera l  de  esgo tamento  san i tá r io  47,5% 

Domicí l ios  com l ixo cole tado  54,7% 

              Fonte: IBGE, 2000 
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Exce to  por  I lhéus ,  Uruçuca  e Maraú,  os  demais  municípios  da Costa  do Den dê e 
do Cacau não dispõem de planos  di re tores  e laborados.   Pela  precar iedade da in f ra-
es t ru tura  urbana,  a  ausência  do ordenamento do uso do solo  é  aspecto  que deve ser  ob-
servado, tendo em vista o cres c imen to  da  população urbana que esses  municípios  têm 
exper imentado nos  ú l t imos anos.   

 

Quanto aos serviços de saúde,  esses  são insuf ic ientes .  A maior  in f ra- es t ru tura  es-
tá  concentrada no município de I lhéus (48% das unidades da rede ambulator ia l  do Si s-
tema Único de Saúde –  SUS) .  Dos 11 hospi ta i s  ex i s tentes,  5  es tão  nesse  munic íp io .  Cai -
ru ,  Camamu,  Igrapiúna,  Maraú,  Ni lo  Peçanha e  Uruçuca não contam com hospi ta i s .  In-
d ica- se ,  t ambém,  um défici t  da ordem de 1.200 le i tos ,  usando os  parâmet ros  recomen-
dados pela  Organização Mundial  da Saúde (OMS -  5  l ei tos /1 .000 hab. )  

 

A rede educacional ,  também, é  insuf ic iente .  Em 2000,  reg is t rou-s e  1359 es tabe-
lecimentos  de ens ino na região de estudo.  Destes ,  9 1 1 eram de ensino fun damenta l ,  
havendo apenas  32  es tabelecimentos  de nível  médio.  Segundo dados censi t á r ios  ( IBGE,  
2000) ,  a  região a inda exper imenta índices  s igni f ica t ivos  de anal fabe t i smo:  ce rca  de  25% 
da população  res idente de 10 anos ou mais  não são a l fabet izada s.  

 

A área de es tudo tem sua economia caracter izada pela  predominância  de a t iv ida-
des  agropecuár ias  (cacau,  dendê,  cana de açúcar ,  mandioca,  banana,  borra cha,  p iaçava,  
mamão,  p imenta  do re ino,  dent re  out ra s ) ,  pesqueiras  e  por tuár ias  e ,  mais  recentemente,  
pelo  tur i smo.  As  pr inc ipais  a t iv idades  econômicas  por  munic íp io  da área de  es tudo  es-
tão consol idadas na T abela 6.  

 

Tabela 6 - Principais atividades 
econômicas da região de estudo  

 

O tur ismo é a t iv idade eco nômica 
impor tante  para  o  desenvolv imento do 
Es tado da  Bahia  pe lo  seu  potenc ia l  de  
mobi l ização  de  inves t imentos  públ icos  e  
pr ivados.  Embora vol tado para a  promo-
ção das riqu ezas  natura is ,  h is tór icas  e  
cul tura i s  e  para  a  geração de d ivi sas  
para o Estado e para o País,  o turismo na 
Bahia ainda é exercido em níveis  muito 
aquém dos seus potencia is .   

 

O Li toral  Sul  objeto de pol í t ica 
públ ica  especí f ica  para  o  desenvolvimento do tur ismo nos anos noventa com a impl e-
mentação da  pr imei ra  fase  do PROD ETUR,  conso l idando Va lença  como cent ro  reg ional  
de turismo e fortal ecen do diversas  local idades  v iz inhas ,  como Morro de São Paulo,  
Guaibim e Barra  Grande.  

Valença 
Comércio ,  tur ismo,  pesca ,  agr icul tura  
e  c o n s t rução  nava l  (a r tesana l )  

Cairu Tur ismo e  pesca  

Taperoá 
Pesca ,  s i lv icul tura ,  
agroindústr ia  (de n dê) 

Ni lo  Peçanha  
Agricul tura ,  s i lv icul tura ,  pesca  e  
ag ro in dús t r ia  (p iaçava  e  dendê)  

I tuberá  
Agr icul tura ,  tur i smo,  pesca ,  
produção de  carvão vegeta l  e  
madei ra  em tora  

Igrapiúna 
Agr icul tura ,  pesca  e  agroindúst r ia  
(bo r racha)  

Camamu 
Pesca ,  ex t ração  minera l  e  
cons t rução  nava l  

Maraú Agr icul tura ,  tur i smo e  pesca  

I t aca ré  Tur ismo,  pesca  e  agr icul tura  

Uruçuca 
Agricul tura  (cacau) ,  pecuár ia  
e t ur i smo 

Ilhéus Agr icu l tura ,  tu r i smo e  indust r i a  

Fonte: IBGE, 1999/adaptado LIMA/COPPE/UFRJ, 2003 
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A região de estudo é t ida como 
única em função dos seus atrat ivos nat u-
rais e hi stór icos,  permit indo que se  iden-
t i f ique áreas próprias ao ecot u r ismo,  em 
par t icular  na Costa  do Cacau.   Entre tan-
to,  o tur ismo de massa ainda é predomi-
nante na região de estudo,  sendo res-
ponsável  por di ferentes t ipos de impa c-
tos  ao meio ambiente  local ,  com des t a-
que para a  descarac ter ização da  fa ixa  
l i torânea e  a  degradação dos  corpos  
d’água e de praias ,  devido à grande 
quant idade de l ixo e esgoto que são 
produzidos e não recebem o t ra tamento 
necessár io e  a  ocupação desordenada de 
segmentos  de fa ixas  l i torâneas .  

 

 O  m o d e l o  de  tu r i smo a  se r  ado-
tado,  bem como a inf ra- es t rutura  para 
receber um maior f luxo de vis i tantes  e  a  
melhoria da qualidade de vida da pop u-
lação local ,  são mot ivos  de preocupação 
para o governo,  uma vez que o desen volvimento da região depende,  em par te ,  da a t i vi -
dade tur í s t ica ,  a  qual  deve se  desenvolver  de  forma sus tentável ,  respe i t ando  o  me io  am-
biente e os aspectos sociais ,  cul turais  e  his tór icos que caracter izam a  sociedade lo cal .   

 

A pesca é a at ividade extrat i -
va da área de es tudo que merece 
maior  destaque,  apesar do seu car á-
ter  ar tesanal .  O uso de tecnologias  
menos ef icientes compromete a pr o-
dut iv idade pesqueira  da região,  e l e-
vando o preço do pescado e defini n-
do uma menor renda ao pescador .  
Tem - se nessa  região 8 (o i to )  colônias  
de pescadores ,  a lém de uma coo p e-
ra t iva em Valença e associações de 
pescad o res.  

 

A  a t iv idade indus t r ia l  tem im-
por tância  para o município de I lhéus 
que,  juntamente  com I tabuna,  reúne 
o  2o maior  parque indust r ia l  do Es-
tado da Bahia .  Tem-se nessa  região 
indús t r ias  de chocola te ,  bebidas  (s u-

cos ,  re f r igerantes ,  v inho,  des t i lados) ,  de ar te fa tos  de borracha,  móveis  e  um pólo de 
in formát ica .  A indús t r ia  naval ,  com fabr icação de embarcações de por te  di ferenciado,  
es tá  presente nos municípios  de Ni lo  Peçanha,  Camamu e V alença.  

 

Pesca Extrat iva  
A produção pesqueira no Brasil se divide na pesca extrativa marinha e continental, 
existindo também a aqüicultura, marinha e continental. A pesca extrativa marinha é de 
grande importância social e econômica para um contingente da população costeira com 
pouca, ou nenhuma qualificação profissional, sendo, em alguns casos, a única oportu-
nidade de emprego e geração de renda. Porém, atualmente, a produção da pesca extrati-
va nacional encontra-se estagnada, com mais de 80% dos principais recursos pesqueiros 
sob excesso de exploração, esgotados ou em fase de recuperação (GeoBrasil, 2002). 
Entre as décadas de 60 e 80, os recursos pesqueiros eram vistos como recursos econô-
micos, num modelo de exploração sem limites. A partir da década de 90, a visão 
dominante é de conservação e de exploração sustentável destes recursos. Entretanto, a 
pesca ilegal ainda é crescente, devido, principalmente à insuficiência de mecanismos de 
controle e de fiscalização e à falta de políticas públicas específicas que promovam a 
sustentabilidade dessa atividade. A Baía de Camamu é exemplo de região de tradição 
pesqueira, que enfrenta graves problemas em torno da pesca ilegal, que faz uso de 
explosivos como uma prática fr eqüente. 
Pesca Artesanal 
A pesca artesanal predomina na região de estudo, em função da não existência de 
estoques que permitam a exploração industrial mais intensa. Este tipo de pesca possui 
fortes raízes culturais e históricas e emprega tecnologias consideradas atrasadas ou 
primitivas, com uso de equipamentos que não permitem uma alta produtividade. Todos 
estes fatores elevam o preço do pescado e mantêm uma baixa renda para o pescador, 
que ainda tem a sua atividade comprometida pela sazonal idade, tanto relativa aos 
estoques como à demanda, que reduz nas baixas temporadas turísticas. 
Produção Pesqueira da Bahia 
A produção pesqueira da região Nordeste (pesca extrativa e aqüicultura) tem significa-
tiva expressão para o contexto do país — 26% do total de toneladas de pescado produ-
zidas no Brasil (IBAMA, 1996), sendo 7% deste percentual atrib uído ao Estado da 
Bahia. A costa baiana possui estuários com bordas de mangues arbóreos, que permitem 
vida marinha de valor econômico. As regiões de destaque são as baías de Todos os 
Santos e de Camamu, sendo esta última responsável por cerca de 47% da produção 
total de pescado do Estado da Bahia, o que representa um total de 19.462 toneladas por 
ano (CEMA, 2001). 

Ecoturismo X Turismo de Massa 
O turismo tradicional ou turismo de massa  caracteriza-se pela visitação de uma 
localidade por um número indeterminado de pessoas, sem que seja estipulado um 
limite máximo suportável de turistas na área. Este tipo de turismo é predominante em 
várias regiões do litoral brasileiro, principalmente em balneários e praias famosas. 
Geralmente, estes destinos crescem de forma desordenada e a infra-estrutura não 
acompanha as necessidades que surgem com o aumento acelerado do número de 
visitantes. 
O turista costuma ser menos exigente e de menor poder aquisitivo. Nestes locais, 
observa-se a tendência de ocorrer um aumento acelerado da população, que busca 
trabalho na indústria do turismo, mas que acaba por ficar ociosa a maior parte do 
tempo, em função da sazonalidade dessa atividade econômica.  Além dos impactos ao 
meio ambiente, os costumes da população local não são valorizados, mas esquecidos, 
gradativamente. 
O ecoturismo , por sua vez, se caracteriza pela conscientização ambiental dos visitan-
tes e da comunidade receptora, pela valorização da cultura local e pelo contato com a 
natureza. Diversas atividades podem ser caracterizadas como ecoturísticas, desde a 
simples contemplação da paisagem até os esportes que exigem um intenso contato 
com o ambiente natural. O mais importante para se garantir a sustentabilidade é 
controlar o número de visitantes, respeitando a capacidade de suporte do meio 
ambiente local. 
O fato de o turismo ser realizado em contato com a natureza não garante a sua 
sustentabilidade, pelo contrário, pode ser até mais impactante do que uma visita à 
cidade. Exi ste um número grande de definições para ecoturismo. De acordo com o 
documento “Diretrizes para uma Política Nacional de Ecoturismo” elaborado, em 
1994, pelo Grupo de Trabalho Interministerial, integrado por representantes do 
Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, do Ministério do Meio Ambiente 
e da Amazônia Legal, do Ministério da Educação e Cultura, do IBAMA e da EM-
BRATUR, contando com a participação de outros órgãos públicos, da iniciativa 
privada e de diversas ONGs brasileiras, a atividade foi conceituada como “um 
segmento da atividade turística que utiliza, de forma sustentável, o patrimônio 
natural e cultural, incentiva a sua conservação e busca a formação de uma consciên-
cia ambientalista através da interpretação do ambiente, promovendo o bem estar das 
populações l ocais”(Barros apud EMBRATUR, 2001). 
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O s i s tema de t ranspor tes  aeroviár io  fo i  ampl iado recentemente para  a tender  à  a-
ção es t ra tégica do Governo da Bahia  para propic iar  a  intens i f i cação do tur i smo,  fazendo 
com que a  região conte com 3 aeropor tos  ( I lhéus,  Valença e  Cai ru [Morro de São Pau-
lo] ) .  O t ranspor te  mar í t i mo é  essencia l  para  os  munic íp ios  de  Cai ru ,  Taperoá,  Ni lo  Pe-
çanha,  I tuberá ,  Ig rapiúna,  Camamu e Maraú,  com vár ios  ca is  de a t racação.  Em termos de 
por to  mar í t imo in tern acional,  tem - se o de I lhéus.  

 

O sis tema rodoviár io é  def inido pelas  rodovias  BR-101,  BR- 4 15 e pela BA –
001(Nazaré-Va lença-Camamu- Travessão) ,  que tem f inal idade econômica (escoamento da 
produção e  desenvolv imento de negó cios )  e  tur ís t ica.  O s is tema de es t radas v ic inais  
a inda é def ic iente,  não só em extensão,  como, tam bém, no que se refere à qual idade  
das vias ,  em sua maior ia  não pavimentada,  com severas   res t r ições de uso nas épocas de 
i n t en sas  chuvas (RCA/El Paso, 2002).   

 
1.5 Caracterização da Situação Energética  
 

A população da  Bahia  é  de  13.070.250 habi tan tes  (Censo,  2000) ,  o  que represen-
t a 7 ,6% da população bras i le i ra ,  e  encont ra- se dis t r ibuída em 417 municípios ,  per f a-
zendo cerca de 2,8 milhões de unidades consumidoras,  com consumo médio de 114 
kwh/mês  (SEPLANTEC,  2001) .  O mercado es tadual  de energ ia  e lé t r ica  apresentou,  no 
per íodo de 1990- 2000,  um crescimento médio anual  de 3,2%, a t ingindo 16.774 G Wh 
em 2000 (SEPLANTEC, 2001).  A caracter ização do mercado baiano de energia el ét r i ca  
es tá  consol idada nos  indicadores  apresentados na Tabe la  7.  

 

Tabela 7 –  Caracterização do 
mercado baiano de energia 
elé trica  

 
 
 
 

 

A Companhia de Energia Elétr ica da Bahia (COELBA)  de tém a  concessão para  a  
dis t r ibuição de energia elét r ica em 415 dos 417 municípios baianos 4,  abrangendo 99,7% 
dos consumidores  do Es tado e 58,2% do mercado.   A Companhia  
Hidrel é trica de São Francisco (CHESF)  real iza o atendimento da 
maior ia  dos  consumidores  indust r ia is  em 230 KV,  enquanto a  C om-
panhia  Petroquímica do Nordeste  (COPENE) ,  consumidora da 
CHESF,  dis t r ibui  energia  e lé t r ica para 27 empresas  do Pólo Pet ro químico.  Essas  duas 
empresas  a tendem juntas  37 empresas ,  que representam 41,7% do mercado cons umidor .  

 
O consumo de energia  e lé t r ica pelo setor  indust r ia l  nos municípios  da área de es-

tudo,  sob in f luên cia  d i re ta  da  bac ia  de  Camamu-Almada,  é  l iderado pelo  munic íp io  de  
I lhéus.  A lém disso ,  o  consumo residencia l  e  comercia l  é  express ivo nesse município,  
fazendo com que es te  seja  responsável  pelo consumo de quase 79%  (195.493 MWh) do 
to ta l  de energ ia  e lé t r ica  consumida pelos  11 munic ípios  em anál i se  (283.837 MWh).  No 

Indicadores Gerais 
Bahia 
2000 

Consumo Total (GWh) 16.774 

Número Total de Consumidores/Empresas Fornecedoras 2.791.350 

Participação no Mercado da Região Nordeste 33% 

Participação no Mercado Nacional 6% 

Fonte: SEI, 2002 

4
 Os 2 municípios restantes, 

Jandaíra e Rio Real, são 
atendidos pela SULGIPE, que 
detém 0,1% do merc ado de 
energia elétrica  na Bahia. 
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consumo de energ ia  e lé t r ica  pe lo  se tor  comerc ia l ,  a lém de I lhéus ,  des tacam-se  os  muni -
c ípios  de Valença e  Cai ru.  Boa par te  do consumo do re fer ido se tor  nos  demais  municí -
pios  es tá  re lacionado às  a t iv idades  tur í s t icas .   

 
A única usina geradora de energia elét r ica ins ta lada nos 11 municí pios em anál i -

se, a Usina Termoelétr ica  (UTE)  de I lha Grande (us ina termelét r ica a  diesel ,  cuja  ger a-
ção é  100% di rec ionada ao s i s tema in ter l igado Nor te-Nordes te ) ,  loca l izada  no municí -
pio de Camamu, tem potência ins ta lada de 1.577 kW, e é operada pela COELBA.  O  su-
pr imento de energia  é  garant ido pelas  l inhas de t ransmissão da CHESF,  que se or ig inam 
no Compl exo de Paulo Afonso e na Usina Hidroelét r ica (UHE) de Sobradinho.  

 
1.6 Aspectos Legais Relevantes 
 

A área de in f luência  di re ta  do es tudo,  que envolve regiões  mar í t imas,  cos te i ras  e  
de domínio da Mata  At lânt ica ,  es tá  su je i ta  à  apl icação de leg is lação ambienta l  federa l ,  
es tadual  e municipal ,  especialmente no que diz respei to ao uso dos recursos naturais  e 
à  ocupação do solo.  

 

O primeiro aspecto estratégico diz  respei to  às  áreas  coste iras  e  marí t imas.  A s-
pecto que merece atenção compreende a  fa ixa  de 33 metros  da preamar  média  que é  
cons iderada te r reno de mar inha,  i s to  é ,  um bem públ ico federa l .  Os recursos  desses  ter-
renos de mar inha são f i scal izados pela  Secretaria  do  Pa t rimônio da União (SPU) .   

 

No tocante  à  Zona Coste i ra  e  áreas  mar í t imas,  tem-se  apl icação da  Le i  federa l  
7661/88,  que ins t i tu i  o Plano Nacional  de Gerenciamento Costei ro es tabelecendo a o-
br iga tor iedade de e laboração de zoneamento de usos e de ativi dades  da Zona Coste i ra ,  
a lém de def in i r  os  recursos  natura is  dessas  áreas, em que estão incluídas as praias, recifes, cos-
tões, restingas, manguezais e florestas litorâneas, dentre outras.   

 

Segundo o Minis té r io  do Meio Ambiente  (MMA),  para  os  inves t imentos  em macro-
zoneamento co ste i ro,  o  Es tado da Bahia  e legeu como áreas  pr ior i tár ias  as  regiões  sul  e  
ext remo sul  do Es tado.  Os t rabalhos  técnicos ,  denominados de diagnóst ico para  f ins  de 
zoneamento e  de ordenamento,  foram real izados pelo governo es tadual ,  no âmbito do 
Programa Nacional  de  Gerenciamento Cos te i ro  (GERCO).  No entanto ,  as  fases  re fe rentes  
à  elaboração de memorial  e  de formulação de diret r izes de uso com vis tas  à  aprovação 
de  decre to  es tadual  a inda não foram conclu ídas .  I s so  faz  com que conf l i tos  ent re  a  le-
g i s lação cos te i ra  federa l ,  que obr iga  o  prév io  l icenciamento ambienta l  para  a  ins ta lação 
de a t iv idades  na zona cos tei ra  (Ar t .  6º,  Lei  7.661/88)  e a  legis lação ambiental  es tadual  
ou municipal  de caráter  menos restr i t ivo não est ejam presentes ,  tendo em vis ta  que o 
zoneamento cos te i ro  do l i tora l  ba iano a inda não fo i  to talmente realizado. 

 

O segundo aspecto estratégico está l igado ao processo de l icenciamento ambi -
ental,  cu jas  a t iv idades  o f f shore de exploração de petróleo têm no governo federal  a  
compet ência  para  fazê- lo.  No entanto,  a  concessão de l icenças ambientais  deverá gua r-
dar  consis tência  com autor izações por  par te  do Governo es tadual ,  quando os  empreen-
dimentos es t iverem, por  exemplo,  em área de inf luência di re ta  das  unidades de conser-



 
Parte A — Região de Estudo   

 20 

vação estadu ais .  Já  o l icenciamento ambienta l  de ins ta lações e  empreendimentos  em 
ter ra  l igados às  es t ruturas  de produção e de t ranspor tes ,  a  competência  recai  na es fera  
es tadual .  Nesse contexto,  a tenção especia l  deve ser  dada aos procedimentos,  prazos e  
processos de tomada de decisão que cada es fera  determina.  Tal  quadro revela  a  necess i -
dade de implementação da ar t iculação ins t i tuc ional  governamenta l ,  pro movendo uma 
v isão mais  ar t iculada e  in tegrada dos  procedimentos  dos  processos  de concessão de li -
cença ambiental .  Es ses  aspectos  são essencia is  para uma maior  e f ic iência  do processo 
de l icenciamento e  para  promover  o melhor  controle  socia l .  

 

O terceiro aspecto estratégico diz  respei to à  conservação da biodivers idade.  
Neste  caso,  tem-se  a  apl icação de leg is lação federa l  especí f ica  do Código F lores ta l ,  da  
Lei  de Fauna e de outros atos legais  referentes à proteção da Mata At lânt ica.  O avanç a-
do es tado de degradação ambiental  desse bioma impõe uma legis lação com cr i tér ios  
pouco f lexíveis  quanto ao aprovei tamento dos recursos por  outros segmentos que não o 
da preservação e conservação ambienta l .   O Código Flores ta l  const i tu i  legis lação mais  
res t r i t iva  em matér ia  de uso do solo,  quer  urbano,  quer  rura l .  Considera  as  f lores tas  e  
demais  fo rmas  de  vege tação como bens  de  uso  comum da soc iedade,  exercendo-s e  o  
di re i to de propr iedade.  As áreas  de preservação permanente  prev i s tas  nos  a r t igos  2o e  
3o,  como as  margens  dos  cursos  d ’água,  como aquelas  que f ixam dunas  ou asseguram as  
condições do bem es tar  públ ico,  só podem ser  supr imidas se au tor izadas  por  órgão am-
bienta l  competente,  com anuência prévia  dos órgãos federal  e  municipal  de meio ambi -
ente,  em caso de necess idade públ ica ou interesse social  e  desde que oferecidas medi -
das  mi t igadoras  e  compensatór ias .  

 

Nas á reas  urbanas ,  segundo o  Código F lores ta l ,  deve ser  observado o  d i spos to  
nos respectivos pl anos di re tores  municipais  e  le is  de uso e ocupação do solo.  Em caso 
de conf l i to  entre  a  es fera  federal  e  muni cipal ,  prevalece a  municipal ,  desde que mais  
res t r i t iva.  Em caso contrár io,  a  lei  federa l  é  determinante  por  ser  ambienta lmente  mais  
exigente .   Esse  quadro recomenda que os  munic ípios  tenham legis lações  mais  especí f i -
cas e rest r i t ivas no que se refere às áreas de remanescentes de Mata At lânt ica.  

 

Outro aspecto re levante diz  respei to à  legis lação apl icável  aos  remanescentes  de 
Mata At lânt ica  e  aos  seus  ecoss is temas associados,  especia lmente res t ingas  e  mangu e-
zais 5.  A  leg i s lação federa l  é  ex tensa  sobre  o  assunto .  Deve- se guardar  a tenção à sua a-

p l icação,  pr incipalmente  em função de a lgumas  APAs  loca l izadas  na  
área  de in f luência  d i re ta   não te rem os  seus  respect ivos  zoneamentos  
e laborados  e  aprovados.  

  

No que d iz  respei to  à  ges tão de Unidades  de  Conservação (UC) ,  a  Le i  9985/00,  
que ins t i tu i  o  S is tema Nacional  de Unidades de Conservação (SNUC),  c lass i f ica  as  UC 
em 2 (duas)  categor ias :  de proteção integral  (parques ,  es tações  ecológicas ,  reservas  b io-
lógicas ,  dentre  outras ) ,  cujo domínio é  públ ico e  o objet ivo é  de preservação dos recu r-
sos ambientais ;  e de uso sustentável  (APAs,  Áreas  de  Relevante  In te resse  Ecológ ico,  re-
servas  ext ra t iv is tas ,  dentre  outras ) ,  que têm domínio par t icular  e  vár ios  usos  são comp a-
t íve i s  com o reg ime de pro teção in tegra l .  Na área  de in f luência  d i re ta  des te  es tudo,  i -

5
 É importante, também, 

acompanhar as discussões no 
Congresso Nacional em torno 
da proposta de lei para a 
proteção da Mata Atlântica. 
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dent i f icam- se  vá r ias  UC,  p redominantemente da categor ia  de  uso sus tentáve l ,  sendo a  
maior  par te  APAs.  Atenção deve ser  dada aos  usos  determinados pela  eventual  presença 
da indúst r ia  de pet róleo e  gás  natura l  na região v is - à- v is  os  usos compat íveis  à  prot eção 
e conservação de ecossis temas e de at ivos ambientais  que essas  UC determinam.  

  

O quarto aspecto estratégico compreende o controle  ambiental  de derramamen-
to de óleo.  O  arcabouço legal  es tá def inido pela Lei  9966/00,  conhecida como a Lei  do 
Óleo.  A sua  apl icação é  complexa em função da ins t i tuc ional idade def in ida .  C inco  ór-
gãos  d i s t in tos  têm a t r ibuições  semelhantes  nas  á reas  de  f i sca l ização,  comunicação de 
ac identes  e  responsabi l ização por  derramamento de óleo:  a  autor idade mar í t ima,  os  ór-
gãos  ambienta l  de  cont ro le  federa l ,  es tadual  e  munic ipa l ,  a lém da ANP.  Tal  s i tuação 
determina para a  sua ef icácia  demanda por  ar ranjo especí f ico de coordenação e de exe-
cução com vis tas  a não superposição de a t r ibuições e  não s inergia  de ações.   Outross im,  
deve-se,  destacar  que os disposi t ivos da refer ida Lei  e  do seu decreto regulamentador  
têm s ido a lvo de processos  especí f icos  de regulamentação,  por  in termédio  do  CONAMA 
e de a tos  adminis t ra t ivos  das  agências  ambienta is .  

 

Fina lmente ,  va le  ass ina la r  que o  Bras i l  é  s igna tár io  de  Acordos  Mul t i la tera i s  n a  
área de meio ambi ente que determinam a proteção e a  preservação da biodivers idade e 
dos mares e oceanos,  o controle de substâncias  químicas,  dentre outros temas.  Esses  
a tos  determinam aos países  s ignatár ios  obr igações quanto aos objet ivos,  metas  e  prazos 
es tabelecidos em torno dos seus  obje t ivos ,  o  que promove,  dentre  out ros  aspectos ,  pro-
cessos  especí f icos  de  regulações  ambienta i s .  Dent re  os  pr inc ipa is  Acordos  Mul t i la te ra i s ,  
va le  c i ta r  a  Convenção de Londres  sobre Prevenção de Poluição Mar inha por  Al i jamento 
de Resíduos e Outras  Mat ér ias  (P ro tocolo  de  1996) ,  Convenção das  Nações  Unidas  so-
bre  o  Di re i to  do Mar  (Convenção da  Jamaica ) ,  Convenção In ternac ional  sobre  Preparo ,  
Resposta  e  Cooperação em caso de Poluição por  Óleo (OPRC/90) ,  a  Convenção- Quadro  
sobre  Divers idade Bio lógica  e  a  Convenção In ternacional  para  a  Prevenção da Polui ção 
causada por  Navios  (MARPOL 73/78)  

 
1.7 Caracterização dos atores e grupos de interesse na região  
 

Os prováveis  inves t imentos  da indúst r ia  de pet róleo e gás  natura l  na região per-
mi tem a mobi l ização de a tores  com interesses  d is t in tos  e  nem sempre convergentes  com 
a perspect iva de desenvolvimento para  a  região que é t razida por  esse segmento indus-
t r ia l .  

 
No âmbi to  do Poder  Públ ico,  as  t rês  es feras  guardam interesses  especí f icos  em 

torno da área de estudo e  da perspect iva de exploração e produção de petróleo e gás  
na tura l .  No segmento não governamenta l ,  as  pos ições  são d is t in tas .  Compreendem preo-
cupações de caráter  ambiental ,  econômico e social  ( Tabela  8) .  

 
A presença do Poder  Públ ico na reg ião é  mui to  t ímida.  Do ponto de vis ta  admi-

nis t ra t ivo é  marcada pelos  ar ranjos  munic ipais ,  que se  revelam claramente  insuf ic ientes .  
A organização inst i tucional  do Poder Públ ico Es tadual  e  Federal  é  muito reduzida,  pr a-
t icamente inexis tente .  
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Os processos de gestão ambiental  são marcados pela  mobi l ização e formação de 
parcer ias  com a sociedade c iv i l  organizada.  I sso t raz  como conseqüência  a  presença 
cada vez mais  def in ida do segmento não governamenta l  na adminis t ração,  por  exemplo,  
de unidades de conservação e no desenvolvimento de proje tos  na região.  As  funções  de 
f i scal ização e de l icenciamento ambiental  é  que são conduzidas,  exclus i vamente,  pelo 
Poder Públ ico.  Segundo o Governo da Bahia,  a  condição de gestão ambiental  compart i -
lhada favorece a  descentra l ização de vár ios  processos  de tomada de decisão,  pr incipal -
mente  em torno de  novos  pro je tos  e  inves t imentos ,  e  a  implementação do processo  de  
planejamento micro- regional .  

 
Tabela 8  -  Temas de interesse dos setores governamental e não gove r-
namental, privado e acadêmico  

 
S EGMENTO  INSTITUIÇÃO  INTERESSES  

P l a n e j a m e n t o  P l a n e j a m e n t o  d o  d e s e n v o l v i m e n t o :  2  v o c a ç õ e s  ó  P e t r ó l e o  e  T u r i s m o . 

M e i o  

A m b i e n t e  

L i c e n c i a m e n t o  a m b i e n t a l ;  a m e a ç a  à  c o n s e r v a ç ã o  d a  b i o d i v e r s i d a d e  e  à  p r e s e r -
v a ç ã o  d a  Ma t a  A t l â n t i c a  e  d e  e c o s s i s t e m a s  a s s o c i a d o s .  A c e l e r a ç ã o  d a  o c u p a-
ç ã o  n ã o  o r d e n a d a  d a  Z o n a  C o s t e i r a  e  c o m p r o m e t i m e n t o  d a s   a t i v i d a d e s  e x t r a -
t i v i s t a s  s u s t e n t á v e i s  ( p e s c a  a r t e s a n a l ) ;  p r o t e ç ã o  d e  p o p u l a ç õ e s  t r a d i c i o n a i s ;  
p l a n e j a m e n t o  a m b i e n t a l  x  p l a n e j a m e n t o  e n e rg é t i c o  d o  P a í s . 

C u l t u r a  C o n f l i t o  c o m  a  P r o t e ç ã o  d o  P a t r i m ô n i o  H i s t ó r i c o  e  C u l t u r a l  

M i n a s  

e  E n e r g i a 

P r o d u ç ã o  d e  i n s u m o s  e n e r g é t i c o s ;  c o n c i l i a ç ã o  d o  p l a n e j a m e n t o  e n e r g é t i c o  
c o m  o  p l an e j a m e n t o  a m b i e n t a l . 

FE D E R A L  

( MI N I S T É R I O S )  

E s p o r t e s  

e  Tur i smo  
P o s s í v e l  c o n f l i t o  c o m  o  d e s e n v o l v i m e n t o  d a  i n d ú s t r i a  d o  t u r i s m o . 

CRA  
D e s c e n t r a l i z a ç ã o  d a  g e s t ã o  a m b i e n t a l  e m  t o r n o  d e  A P A s  e  f o r t a l e c i m e n t o  d a  
m o b i l i z a ç ã o  d a  s o c i e d a d e . 

ES T A D U A L  S E P L A N T E C 

S E I N F R A  

S C T 

P l a n e j a m e n t o  d o  d e s e n v o l v i m e n t o  m i c r o - r e g i o n a l ;  d e m a n d a  p o r  i n c r e m e n t o  d e  
r e n d a  d a  r e g i ã o ;  i n c r e m e n t o  a o  t u r i s m o . 

M U N I C I P A L 
A M U B S 

A M U R C 

D e s e n v o l v i m e n t o  d a  r e g i ã o ;  f o r t a l e c i m e n t o  d a  i n s t â n c i a  m u n i c i p a l  n o s  p r o -
c e s s o s  d e  p l a n e j a m e n t o  d o  d e s e n v o l v i m e n t o  mi c r o - r e g i o n a l  e  d e  g e s t ã o  l o c a l . 

G
O

V
E

R
N

A
M

E
N

T
A

L
 

MI N I S T É R I O 

P Ú B L I C O 

F e d e r a l  e  

 E s t a d u a l  
C u m p r i me n t o  d a s  e x i g ê n c i a s  l e g a i s  e  g a r a n t i a  d e  j u s t i ç a  s o ci a l . 

N
Ã

O
 

G
O

V
E

R
N

A
M

E
N

T
A

L 

I E S B ,  I D E S , 

M A R ,  I D E I A  e 

C o m i s s ã o  C o r a l  

C o m p r o m e t i m e n t o  e  d e g r a d a ç ã o  d o s  a t i v o s  a m b i e n t a i s ;  i m p a c t o s  e m  t o r n o  d e  
p o p u l a ç õ e s  t r a d i c i o n a i s ;  c o m p r o m e t i m e n t o  d a  q u a l i d a d e  d e  v i d a  e  d e  a t i v i d a-
d e s  e c o n ô m i c a s  a s s o c i a d a s  a o  t u r i s m o ,  a o  e x t r a t i v i s m o ,  à  p e s c a  a r t e s a n a l  e  
c o m e r c i a l  d e  p e q u e n a  e s c a l a  e  à  a g r i c u l t u r a .  

I m p a c t o s  d e c o r r e n t e s   d a  e x p l o r a ç ã o  d e  p e t r ó l e o  e  g á s  n a t u r a l ;  i n f r a -e s t r u t u r a  
n e c e s s ár i a  p a r a  c o m b a t e r  a d e q u a d a m e n t e  a c i d e n t e s  am b i e n t a i s ;  r e c u p e r a ç ã o  
d e  á r e a s  d e g r a d ad a s ;  c o m p r o m e t i m e n t o  d a  c o n s e r v a ç ã o  d e  a t i v o s  a m b i e n t a i s ,  
d e  p o p u l a ç õ e s  t r a d i c i o n a i s ;  c o n f l i t o  e n t r e  a s  a t i v i d a d e s  e c o n ô m i c a s  e  a  c o n -
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